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O presente trabalho pretende abordar sobre o direito fundamental de 

proteção de dados pessoais, cuja relevância tem sido evidente diante do 

crescente aumento na utilização da internet por parte dos usuários a partir das 

inúmeras funções e ferramentas possíveis. Essa relevância aumentou 

especialmente com a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais no Brasil e da doutrina que considera a proteção de dados como um 

direito fundamental, corroborado, recentemente, pelo Supremo Tribunal 

Federal. Além disso, é inegável que a internet constitui uma importante forma 

de comunicação, convivência e aprendizado, que, por outro lado, também 

permite ações discriminatórias, seja por outros usuários, seja pelos próprios 

provedores com a coleta e tratamento dos dados pessoais de forma 

indisciplinada. Dentre práticas possíveis, cite-se a manipulação indevida de 

dados pessoais sensíveis à burla dos ditames legais a partir de técnicas como 

do perfilamento, ou profiling, caracterizando uso abusivo das informações 

pessoais. 

Nesse sentido, impõe-se o seguinte questionamento: é possível afirmar 

que o direito fundamental de proteção de dados pessoais constitui sustentáculo 
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para não discriminação e proteção da igualdade no ambiente virtual? Como 

objetivo principal, tem-se verificar se o direito fundamental de proteção de 

dados pessoais é direito suficiente a proteger a igualdade e evitar a 

discriminação no ambiente virtual. Por sua vez, os objetivos específicos são o 

de verificar a construção doutrinária do direito fundamental de proteção de 

dados pessoais, averiguar as possíveis discriminações que podem ocorrer no 

seio da internet e apurar em que medida uma proteção de dados pessoais 

protegerá o usuário de discriminações. 

Para responder a essa problemática, será utilizado como método de 

abordagem dedutivo, partindo-se da noção de direito fundamental de proteção 

de dados até o modo como este pode proteger a igualdade e evitar a não 

discriminação no ambiente virtual. Como método de procedimento utilizar-se-á 

o monográfico, mediante a pesquisa documental. 

O surgimento de um direito fundamental autônomo de proteção de 

dados pessoais, apesar de seu debate crescer recentemente, não é novidade 

no cenário brasileiro. Antes muito atrelado ao direito à privacidade, com o 

exponencial uso da internet e dos inúmeros contornos do tratamento de dados 

pessoais, a doutrina já assenta ser possível considera-lo um direito 

fundamental, mesmo que de maneira implícita. De acordo com Salete Oro Boff 

(2018, p.13), a preocupação com o tratamento de dados pessoais como 

desdobramento da privacidade é um efeito colateral do fenômeno da 

informacionalização da sociedade e seus reflexos impactam diretamente na 

atuação do próprio Estado, que, além de criar e consumir informação, controla 

o fluxo de informações. Como já é notório, a “proteção dos dados pessoais 

alcançou uma dimensão sem precedentes no âmbito da sociedade tecnológica, 

notadamente a partir da introdução do uso da tecnologia da informática” 

(MARINONI; MITIDIERO; SARLET, 2017, p. 472), erigindo a possibilidade de 

ser um direito fundamental autônomo.  

Aliás, o Poder Legislativo já tem iniciado tratativas para inserir esse 

direito fundamental no rol da Constituição da República, por meio da PEC 

17/2019, em tramitação junto ao Poder Legislativo Brasileiro, sendo já 



 
aprovada pelo Senado Federal e encaminhada para a Câmara dos Deputados, 

que pretende acrescentar “o inciso XII-A, ao art. 5º, e o inciso XXX, ao art. 22, 

da Constituição Federal para incluir a proteção de dados pessoais entre os 

direitos fundamentais do cidadão e fixar a competência privativa da União para 

legislar sobre a matéria” (BRASIL, 2019). 

No ano de 2020, no julgamento da ADI 6387, o Supremo Tribunal 

Federal assentou a existência desse direito fundamental de modo implícito em 

nossa Constituição, decorrente dos demais direitos fundamentais, como a 

autodeterminação informativa, também considerada direito fundamental de 

modo implícito (BRASIL, 2020). Nessa mesma esteira Sarlet e Saveedra (2020, 

p. 47) referem que a “compreensão do âmbito de proteção de um direito 

fundamental à proteção de dados pessoais envolve sempre um contraste com 

o de outros direitos”, a exemplo da privacidade. Portanto, apesar de autônomo, 

sempre apresenta determinados pontos de contato com outros direitos 

fundamentais. Essa importância do direito fundamental, principalmente na Era 

da Informação, também decorre da promulgação da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, a garantir efetividade na legislação ordinária para o adequado 

tratamento de dados pessoais a partir de fundamentos como a privacidade, 

autodeterminação informativa e os direitos humanos (BRASIL, 2018). Nesse 

sentido, também se observa que a atividade de tratamento de dados pessoais 

prevê como princípio a não discriminação declarando a “impossibilidade de 

realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos” 

(BRASIL, 2018). 

A discriminação através de dados pessoais causa danos para 

determinado indivíduo ou grupo de pessoas e ocasiona prejuízo para a 

dignidade da pessoa humana. Ainda, destaca-se que o princípio da não 

discriminação está fortemente atrelado aos dados pessoais sensíveis, cuja 

conceituação está no artigo 5º, inciso II da LGPD, que é o “dado pessoal sobre 

origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 

ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 

saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico” (BRASIL, 2018). 



 
Depreende-se que estes dados nominados como sensíveis, quando divulgados 

ou tratados de modo indevido, possuem potencial para discriminações a 

personalidade do indivíduo (MACHADO, 2018). Todavia, não apenas os dados 

sensíveis podem gerar discriminação, mas os dados pessoais comuns que, a 

partir de um tratamento automatizado e estatístico realizado de modo indevido 

podem acabar por gerar ou dar subsídios para uma possível discriminação 

(SOUZA; DONEDA, GUANAES, 2018). 

Essa discriminação, a partir do conceito de dados sensíveis, podem se 

materializar a partir de diversas formas de tratamento. Veja-se, por exemplo, 

quando determinado usuário acessa plataforma ou aplicativo de mídia onde 

busca programação de cunho religioso. Considerando o tratamento 

automatizado, o corrente uso de inteligência artificial e outros mecanismos, 

facilmente é possível ao aplicativo ou plataforma inferir que tal usuário prefere 

tal religião por ser adepto dela. O risco da discriminação pode não ocorrer a 

partir da utilização desses mecanismos, mas de uma deficiente proteção de 

seus dados, à burla dos ditames legais. 

Dessa forma, observa-se que uma adequada proteção de dados 

pessoais pelo ordenamento jurídico brasileiro, evidenciada pela Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais e também pela existência desse direito 

fundamental, a partir das discussões teóricas e da recente decisão do Supremo 

Tribunal Federal na ADI 6387, bem como pela PEC 17/2019, em vias de 

apreciação pela Câmara dos Deputados, constitui importante mecanismo para 

evitar a discriminação na rede virtual. Destaca-se que a não discriminação é, 

inclusive, considerado um princípio para o tratamento de dados pessoais 

previsto no artigo 6º, inciso IX, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

evidenciando a impossibilidade de tratamento das informações com objetivos 

discriminatórios (BRASIL, 2018). 
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